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Algumhas aclaraçons sobre
a Lei do ‘só sim é sim’
A advogada Sandra Garrido realiza umha análise da Lei do ‘só sim é sim’ para além do

balbordo mediático que a apresenta como umha norma que “beneficia os violadores”.

Por um lado, Garrido pom atençom em medidas da lei que nom estám a ser tidas em

conta nos debates, como os acompanhamentos durante a denúncia ou o avanço que im-

plica para as vítimas que o consentimento seja colocado no centro. Por outro lado, ana-

lisaalgumhas recentes revisons de sentenças sobre agressons e abusos sexuais,

visibilizando a violência estrutural contra as mulheres ainda presente no sistema judicial

Viragem na luta contra
Ence: Tribunal Supremo
permite a continuidade
No passado 7 de fevereiro o Tribunal Supremo espanhol aceitava

o recurso apresentado por Ence, e outra entidades, contra a sen-

tença da Audiencia Nacional que revogava a concessom adjudicada

à empresa pasteira. O movimento popular que reivindica a saída

da Ence da ria de Ponte Vedra mostrou o rejeitamento a esta de-

cissom judicial e o concelho de Ponte Vedra confirmou que conti-

nuará na batalha jurídica conta a presença da fábrica.

EM MOVIMENTO / 8

As mulheres no
sector pesqueiro
O coletivo ‘Mulleres Salgadas’ luta
pola criaçom de um Observatório
de Igualdade do sector pesqueiro
galego. Entre as discriminaçons no
mundo do mar encontra-se a falha
de presença feminina nos postos
diretivos das confrarias.

6



C
ontinuar a pensar na opres-

som sistémica como umha

opçom imposta mediante a

força obscurece aquelas for-

mas de controlo assentes na normaliza-

çom, no disciplinamento à base de

custo-benefício ou na reproduçom banal,

como proposiçons de verdade, dos inte-

resses de umha minoria. Os tribunais som

instituiçons de ambos os métodos.

A recente sentença do Tribunal Su-

premo que avaliza a continuidade da fá-

brica de Ence na ria de Ponte Vedra foi

um duro golpe para os movimentos po-

pulares que levam anos a reclamar a saída

da pasteira e que alertam de o Tribunal

ter deixado praticamente sem efeito a Lei

de Costas. Os interesses empresariais viram-se beneficiados

também polo poder mediático: ao Telexornal da TVG só lhe

faltou abrir umha garrafa de champanha em direto o dia que

se conheceu a sentença.

Da uniom entre tribunais, poder mediático e oligarquias-

fala-nos a politóloga Arantxa Tirado. Esta doutora em Rela-

çons Internacionais expom o funcionamento do lawfare, a

guerra judicial contra inimigos políticos, e da maneira como

nos países da América Latina está a ser empregado para der-

rubar governos de esquerdas, num momento em que a regiom

é alvo dos interesses polo controlo dos recursos naturais.

No Estado espanhol, na esteira da campanha mediática

da direita contra a Lei do ‘só sim é sim’, os Julgados mais

umha vez reproduzem a violência estrutural contra as mu-

lheres ao encetar umha série de revisons à baixa de sen-

tenças por agressons sexuais.

Quem sustenta entom esse maço, ferramenta tam icóni-

caque com um sonoro golpe ditamina o bem e o mal? A

figura da juíza como umha pessoa íntegra e imparcial fica

derruída pola própia realidade. O patriarcado e os interes-

ses empresariais e oligárquicos continuam a dançar ao

ritmo do maço.
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Prestes a concluir o 4º ano de
residência de Medicina Fami-
liar e Comunitária nom pudem

evitar um sobressalto ao ler o edito-
rial da ediçom anterior, com o qual
estou na maior parte de acordo.
Nele menciona-se que há “até 20
dias de espera para umha consulta
ordinária com a médica de cabe-
ceira, e meses para ser atendida por
umha especialista”.

Levo recebido nos últimos
meses, de diversos âmbitos, a
mensagem de as médicas de

família nom sermos especialistas, in-
clusive na Unidade Docente. Mais
ou menos intencionado, criar no
poder unha opiniom pública con-
frontada com as médicas de cuida-
dos primários de saúde (“atención
primaria”, AP) –“nom há tempo”,
“nom há citas”, “nom trabalham”
etc.– parece coerente com a ideia de

desmantelar a mesma. O que dá a
entender por que é das últimas es-
pecialidades a escolher-se no MIR e
por que a maioria prefere trabalhar
nas Urgências dos hospitais assim
que acaba a formaçom (31% das tra-
balhadoras abaixo dos 40 anos pe-
rante 17% que trabalham em AP,
segundo Juan Simó). 

Ohospital, sempre com exce-
çons, representa a fragmen-
taçom da assistência –cada

especialista resolve do que sabe–, a
medicina de excessos e a desigual-
dade. Umha nota sobre isto último:
na Galiza 16,25% das pessoas tem
duplo seguro médico, público e pri-
vado. Geralmente, pessoas mais
ricas –muitas funcionárias que deci-
dem sobre o futuro da AP–, mais
novas e mais saudáveis do que as as-
seguradoras tentam captar por lhe
ser mais rentáveis. Estas costumam

ser atendidas com maior facilidade e
mais regularidade nos hospitais (o
mecanismo é imaginável). 

Porém, a AP representa a longi-
tudinalidade, que se traduz em
que as médicas conhecem as

pacientes, a sua família, as suas con-
diçons sociais, etc. que facilitam a rá-
pida resoluçom sobre os problemas
de saúde com menos recursos, e ade-
mais, está relacionado com viver mais
e melhor. Também dá a possibilidade
de menor intervencionismo (“esperar
e ver”) e mais decisons partilhadas.

Acho que nom vale a pena ten-
tar resgatar um sistema de
saúde pública tam hospitalo-

cêntrica sem revisar antes todas
estas questons.

irati urizarbarrena /
médica de família em ferrolterra

Sobre a especialidade das médicas de família
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C
readoras Feministas en

Galiza’ surge da necessi-

dade de um tecido forte

de apoio mútuo que

agrupe mulheres feministas que nos

dediquemos à arte e à cultura galegas

de qualquer âmbito, estando também

aberto a corpos lidos mulher e iden-

tidades diversas, exceto homens cis. 

Buscamos criar umha rede autoge-

rida que luite contra dos machismos

que ainda hoje em dia impregnam a

prática artística. Um espaço seguro

onde partilharmos conhecimentos,

afetos e experiências.

A partir da necessidade global neste

setor de denunciar machismos, violên-

cias institucionais, pessoais, coletivas, a

brecha salarial, etc, assim como maus-

tratos diretos e pessoais contra algum-

has criadoras, juntamo-nos três

impulsoras deste movimento. Nasce

desde essa nossa preocupaçom e polas

más práticas sofridas de forma indivi-

dual, mas sendo cientes plenamente de

que é um problema global que afeta a

todxs. Assim procuramos oferecer um

espaço de juntança horizontal.

Ainda estám a dar-se os passos ini-

ciais para a geraçom dos braços de tra-

balho da assembleia e está por definir

o código ético de funcionamento.

Contodo, devagar vai-se ao longe, es-

tamos a recolher todas as inquedanças

e achegas que fôrom aportando xs

companheirxs criadorxs.

Tivemos o primeiro encontro o 12

de Fevereiro, onde estavam inscritas

mais de 60 criadorxs. Nessa assem-

bleia expujo-se com claridade a ideia

de gerar um grupo horizontal e,

desde o respeito mútuo e o apoio,

fôrom todxs xs participantes juntando

ideias para as seguintes assembleias.

Como primeiro passo estamos a cons-

tituir umha rede segura de comunica-

çom onde poder expressarmo-nos e

construir desde o cuidado e autocui-

dado. Assim, empregamos a plata-

forma de Instagram que resulta mui

potente para difundir as nossas açons,

mas resolvemos ter um outro canal

privado para estarmos em contacto.

Da mesma forma, acordárom-se as

duas próximas açons, bem como a

chave geral do que queremos criar.

Essas duas açons tenhem como obje-

tivo a geraçom dum diretório de pro-

fissionais feministas da cultura e a

criaçom dum código ético de práticas

culturais. Embora exista já um código

ético de contrataçom para o âmbito

das artes cénicas, manifestamos a ne-

cessidade de criar um protocolo que

abranja todas as artes.

Para nós é importantíssimo que

continuem a somar-se criadorxs para

nom deixar desigualdade nengumha

sem ser acolhida, pois seguimos

aprendendo sobre linguagem inclu-

siva e sobre fios de comunicaçom:

somos umha plataforma em decons-

truçom-construçom. Interessa-nos

igualmente que participem xs criador-

xas mais assentadxs na cultura da Ga-

liza, para aportar a sua experiência e

sabedoria, mas também aquelxs que

se encontrem ainda mais marginadxs

por outros aspectos sociais que lhes

impedam achegar-se à criaçom: conci-

liaçom familiar, falta de recursos, mu-

lheres migrantes, mulheres

racializadas, pessoas trans, pessoas de

género nom binário... É claro que

neste âmbito o maior número de con-

tratos, exposiçons, projetos, etc. som

outorgados a homens brancos; sendo

cifras tam diferenciadas, que resulta

insultante em 2023 continuar nesta

linha. 

Por isso e por muitíssimas questons

implícitas no patriarcado e nestes âm-

bitos de margens tam apagadas por

causa do "génio criador", nasce esta

assembleia. Para estabelecer parâme-

tros de cuidado do sector e da nossa

comunidade, mas também para fazer

açons de denúncia sob um nome co-

letivo e anônimo, com o qual prote-

germo-nos juntxs ante o agressor

patriarcal, tal e como figérom de jeito

tam inteligente e generoso as Guerrilla

Girls desde a década de 80. A este res-

peito, há neste momento umha expo-

siçom totalmente necessária sobre

este coletivo no CGAC, patente até

18 de junho.

Para formar parte da assembleia,

podes seguir-nos no Instagram e inscre-

ver-te no link da nossa bio, assim

como escrever-nos um email ou men-

sagem. Esperamos-te. 

Após a I assembleia nacional de 
‘Creadoras feministas en Galiza’

CREADORAS FEMINISTAS EN GALIZA

O coletivo nasce da
necessidade de um
tecido forte de apoio
mútuo que agrupe
mulheres feministas
dedicadas à arte e à
cultura galegas

É importantíssimo que
continuem a somar-se
criadorxs para nom
deixar desigualdade
nengumha sem ser
acolhida, pois
continuamos a
aprender sobre
linguagem inclusiva
e sobre fios de
comunicaçom

creadoras feministas en galiza



4 novas março de 2023

opiniom

M
mais que meios, são in-

fraestruturas. É interes-

sante pensar, a partir

desta ideia, na relevân-

cia e implicações da incorporação de

certos instrumentos nas nossas vidas,

desde projetos de planeamento urbano

a inovações tecnológicas. Mais do que

simplesmente aperfeiçoar os meios para

alcançar os fins que uma sociedade ou

um indivíduo considera relevantes, a in-

fraestrutura altera qualitativamente a

própria forma da sociedade;  atua como

um novo esqueleto sobre o qual a for-

mação social desenvolve diferentes

músculos, movimentos e significados,

sofrendo uma verdadeira metamorfose.

A estrada foi a grande infraestrutura

sobre a que se edificou o capitalismo do

século XX: não se limitou a melhorar as

funções dos antigos caminhos, mas con-

cebeu um novo país e um mundo novo,

baseados na mobilidade de pessoas e

mercadorias, no carro particular e na

gasolina. O turismo, a grande cidade, o

hipermercado ou o polígono industrial

são impossíveis sem a estrada. O mundo

capitalista desenvolveu-se no século

passado com base num Estado que

construía estradas, pelas que circulavam

os veículos fabricados pelas marcas icó-

nicas do industrialismo, e que à sua vez

eram alimentados com os combustíveis

que forneciam as grandes petroleiras.

De forma análoga, a Internet parece

ser a infraestrutura estratégica do capi-

talismo do século XX, e o smartphone

joga nos nossos dias o mesmo papel de

ferramenta imprescindível, símbolo e

fetiche que o carro particular desenvol-

veu no século passado. O telemóvel in-

dividual e ligado sempre à rede não é

mais um meio, mas a infraestrutura

sobre a que o capitalismo neoliberal

constrói o seu mundo. Ninguém pode

escapar ao facto de lhes terem sido im-

postas novas formas de trabalho, co-

mércio, lazer, relações sociais,

participação política ou controlo poli-

cial, que nada têm feito para melhorar

a vida das pessoas. Mas o que só nos é

apresentado como inovação também

implica necessariamente uma perda: a

destruição das formas sociais, culturais

e materiais sobre as quais as novas in-

fraestruturas abrem o seu caminho.

Surpreende a fraqueza do discurso e da

prática crítica da esquerda face a este

tipo de processo, porque é assim que o

mundo está a ser transformado e des-

truído pelo capital: não com base na

deliberação, planeamento e tomada de

decisões políticas, mas na implementa-

ção autoritária de infraestruturas técni-

cas que afetam irreversivelmente o

nosso modo de vida.

Quando as infraestruturas não só de-

terminam como vivemos ou nos move-

mos, mas também como olhamos,

ouvimos e - em suma - percebemos

tudo (incluindo outros), o que é des-

truído e transformado é mesmo a nossa

forma de sentir e pensar sobre o

mundo. Já sabemos que o cérebro está

a adaptar-se à velocidade e à brevidade

que caracterizam o conteúdo digital,

bem como à saturação dos estímulos,

tornando-se cada vez mais incapaz de

retardar a atenção e o esforço intelec-

tual. As mentes formadas com o

smartphone parecem-se muito aos es-

tómagos alimentados com a fast food.

O sensacionalismo coloniza toda a in-

formação, as aparências emasculam

toda a realidade, o espetáculo molda

toda a ação, a transiência domina o

tempo, a "atualização permanente"

torna impossível que o conhecimento,

as relações e as vidas sólidas sejam len-

tamente sedimentados. A comunicação

O ‘smartphone’ como infraestrutura
MIGUEL GARCIA NOGALES

freepik

A Internet parece ser
a infraestrutura
estratégica do
capitalismo do século
XXI, e o ‘smartphone’
joga o mesmo papel
de ferramenta
imprescindível,
símbolo e fetiche que
o carro particular no
século passado
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Miguel Garcia nogales é preso da resistência

galega e licenciado em Filosofia. 

é vítima do ruído constante, e a pausa

e o silêncio geram angústia e incom-

preensão, como se a vida se desenvol-

vesse num videojogo ou num clip

musical. É difícil que não haja ne-

nhuma relação de causalidade entre o

crescimento alarmante dos problemas

de saúde mental que se deteta na úl-

tima década (e, significativamente,

entre adolescentes, e após o impulso

digital que provocou a pandemia) e a

penetração maciça das redes sociais e

as suas regras para estar no mundo.

O filósofo Byung-Chul Han apontou

com lucidez e profundidade para a

construção neoliberal do outro (na ver-

dade, a sua destruição) que opera atra-

vés do smartphone: "O hábito digital

diz: tudo deve estar imediatamente dis-

ponível (...). E o único que se pode

fazer com um mundo que só consta de

coisas disponíveis é consumi-lo”. As

redes sociais, com a sua aparência de

lojas online, contribuem poderosa-

mente para que as relações entre as

pessoas (e das pessoas consigo mesmas)

se mercantilizem. “Os meios digitais fa-

vorecem a desaparição do outro –con-

clui este autor~. Reduzem a resistência

do outro tornando-o disponível. Somos

cada vez menos capazes de perceber o

outro na sua alteridade [isto é, na sua

opacidade e indisponibilidade, a fonte

de todo o mistério]. Uma vez que o

outro é privado da sua alteridade, já só

podemos consumi-lo”.

Sabemos que estas redes são, na ver-

dade, enormes centros comerciais que

rentabilizam até os aspetos mais ínti-

mos do nosso ser 24 horas por dia, mas

a sua penetração também tem sido ab-

soluta no meio de movimentos que se

proclamam anticapitalistas, e entre as

pessoas que fazem parte deles. Talvez

isto guarde alguma relação com o

triunfo dum certo sentido comum neo-

liberal que se constata entre as últimas

gerações de ativistas de esquerda.

Quem aprende desde a adolescência

que a sua imagem é um produto que

tem de saber gerir, e que as amizades

são contadas de forma muito seme-

lhante aos clientes, internaliza os valo-

res do mercado na profundidade da sua

conceção do que é ser humano. Chega-

dos a este ponto, não é tão surpreen-

dente que na esquerda prendam

discursos mesmo em favor da prostitui-

ção. Nada escapa agora ao poder da so-

ciedade de mercado para profanar

tudo, ou seja, para derrubar todas as

barreiras morais e culturais que nos im-

pedem de perceber amizades, monta-

nhas ou corpos como bens de

consumo. Byung-Chul Han chama a

esta perda da qualidade e mistério das

coisas, em virtude da qual o mundo in-

terior é reduzido a objetos disponíveis

para satisfazer os apetites de cada um,

"o inferno do igual". O que caracteriza

a mercadoria não é tanto o preço pago

por ela, mas a sua condição de bem

consumível, e esta é a forma como

todos os bens geridos e percebidos a

partir do smartphone são convertidos,

sejam eles corpos no Tinder ou ideias

no Twitter. A chave está em que estas

redes sociais alteram a condição de

todo o exibido nelas, exatamente igual

que as montras do El Corte Inglés

(dentro das quais, porém, ainda nos

nos escandalizaria ainda ver pessoas a

oferecerem-se).

A vida filtrada pelas grandes multi-

nacionais tecnológicas e os seus dispo-

sitivos obrigatórios afeta de maneira

drástica a nossa maneira de nos relacio-

narmos com o mundo. Apenas da pers-

petiva da cegueira ou da adição pode

ser dito hoje que os produtos estrela do

capitalismo neoliberal são simples-

mente ferramentas que podem ser usa-

das para o bem. São infraestruturas: a

plataforma sobre a qual se está a cons-

truir um novo tipo de sociedade (já não

líquida, mas gasosa), um novo tipo de

ser humano (autopercebido como uma

mercadoria e ansioso por ser consu-

mido) e um novo tipo de sujeito (cujos

pensamentos, desejos e comportamen-

tos são transparentes ao poder, e facil-

mente induzidos por ele). Face a esta

realidade, os movimentos de emanci-

pação deviam insistir na construção de

infraestruturas para um mundo, país e

humanidade dignos. A recuperação e

defesa dos encontros físicos, da comu-

nicação atrasada, da desconexão da

rede, da lentidão, do esforço e do silên-

cio são hoje - como já foi dito - objeti-

vamente revolucionárias , e exigem ser

incorporadas com coragem na agenda

daqueles de nós que lutam para que a

vida não seja degradada a um espetá-

culo, e o mundo não se transforme

num centro comercial.

Sabemos que estas
redes são, na verdade,
enormes centros
comerciais que
rentabilizam até os
aspetos mais íntimos
do nosso ser 24 horas
por dia, mas a sua
penetração também
tem sido absoluta no
meio de movimentos
que se proclamam
anticapitalistas

Os movimentos de
emancipação deviam
insistir na construção
de infraestruturas
para um mundo, país
e humanidade dignos

freepik



6 novas março de 2023

corpos

M
ulleres Salgadas nasce no

2016 baixo o nome

Mulleres do Mar de

Arousa, da uniom de

mulheres profissionais do sector pes-

queiro, com a ajuda do Grupo de Ac-

ción Local de Pesca (GALP) da Ria de

Arousa. Daquela, a associaçom estava

composta unicamente por trabalhado-

ras auroçás, mas logo transcendeu as

suas fronteiras até se transformar na

primeira associaçom de âmbito galego.

Atualmente som mais de 1500 mulhe-

res associadas, bem de modo indivi-

dual ou bem de modo colectivo, nas

suas confrarias ou empresas. Entre os

seus ofícios: mariscadoras percebeiras,

bateeiras, comerciais ou oceanógrafas.

A meados de 2021, já com umha

consolidada rede associativa por todo

o país, decidem mudar o seu nome e

realizarem umha demanda à Conselha-

ria do Mar e à Secretaria Geral de

Igualdade que se converterá no seu ob-

jetivo principal estes últimos dous

anos. Solicitam a criaçom de um Ob-

servatório de Igualdade do sector pes-

queiro galego, alegando que o peso e

características específicas da pesca na

Galiza justificam a existência de um

observatório com pessoal técnico

capaz de analisar a situaçom das mu-

lheres do mar e contribuir a melhorá-

la, com especial fincapé na escassa

presença de mulheres em postos de di-

recçom e representaçom.

Com esta luita chegárom há um ano

ao Hórreo, quando o PSDG -com o

apoio do BNG- apresentou no hemi-

ciclo uma Proposiçom Nom de Lei

(PNL) que instava à criaçom de dito

observatório, na sessom plenária que

tivo lugar coincidindo com o dia Inter-

nacional da Mulher Trabalhadora. A

iniciativa foi aprovada por unanimi-

dade com os votos a favor do PP. Con-

tudo, este 2023, mais uma vez, PSOE

e BNG, acompanhados das Mulleres Sal-

gadas, tivérom que acudir ao pleno ce-

lebrado em 8 de março -desta vez em

forma de interpelaçom- ante a total

inaçom da Conselharia. Após um ano,

nom há novas do observatório.

Solicitam a criaçom
de um Observatório
de Igualdade do
sector pesqueiro
galego

Só três mulheres
fôrom eleitas
patroas maiores, de
um total de 63
confrarias

Enfermidades como
as hérnias, a artrose,
artrite ou
queimaduras nom
som consideradas
doenças
profissionais

Há um ano o PSOE le-
vava ao Parlamento da-
Galiza, com o apoio do

BNG, umha Proposiçom Nom de Lei para a cria-
çom de um Observatório da Igualdade do sector

pesqueiro. Embora a aprobaçom por unanimi-
dade, um ano depois, nada se sabe do observa-
tório. Detrás da iniciativa encontra-se a
associaçom ‘Mulleres Salgadas’, com atividade
desde o 2016.

uxía castro

Um país de mulheres salgadas
Obdulia Piñeiro Nogueira, ‘Dula’, mariscadora da confraria da Pastoriza de Vila-Nova e Prémio ‘Muller Salgada’ 2023. 



março de 2023  novas 7

corpos

“Nom queremos promessas, quere-

mos factos”, denunciava a associaçom.

A isto, soma-se o veto da Conselha-

ria a que Mulleres Salgadas faga parte do

Conselho Galego da Pesca. Segundo

aduziu a instituiçom, Rosa Quintana, a

negativa à solicitude de participaçom

da associaçom deve-se a que no Con-

selho já está integrada a Asociación Na-

cional de Mujeres de la Pesca (Anmupesca),

entidade de carácter estatal. Da Con-

selharia argumentam que, como agru-

pamento espanhol, este “estende a sua

representatividade”.

Infrarrepresentaçom
no sistema eleitoral
Para a associaçom, um diagnóstico es-

clarecedor do que está a acontecer é a

discriminaçom das mariscadoras nas

confrarias, onde constam como traba-

lhadoras por conta alheia a pesar de

serem autónomas. Desta maneira, nas

eleiçons, onde há de garantir-se a pa-

ridade entre empresárias e trabalhado-

ras, as mariscadoras votam como

trabalhadoras quando deveriam de

constar como empresárias. Isto é assim

desde que nos anos 90 a Conselharia

regularizasse o trabalho do marisqueo,

até aquele entom maioritariamente

furtivo.

Trinta anos depois, para Mulleres Salga-

das, nom se atingiu nenhum avanço.

Com voz mas sem voto, as mulheres

quase nom estám presentes nos postos

diretivos. O passado 29 de outubro as

confrarias votárom as equipas diretivas

para os próximos quatro anos. Só três

mulheres fôrom eleitas patroas maio-

res. Isto é, menos de 2% de um total

de 63 confrarias.

problemáticas específicas
Este tipo de problemáticas somam-se

a outras que no dia a dia afetam a pro-

fissons altamente feminizadas como as

do marisqueo a pé. Converter-se numa

profissom regrada, além da cotizaçom

à SS, trouxo consigo a imposiçom de

tarefas como a limpeza das praias, o se-

meado e o cuidado dos cultivos. Estes

labores som de obrigado cumprimento

para a obtençom da permissom de ex-

ploraçom do marisqueo a pé, cousa

que nom passa no marisqueo a bordo,

profissom mais masculinizada.

Aliás, como resultado de umha vida

de trabalho, muitas mariscadoras so-

frem doenças que nom som reconhe-

cidas como doenças laborais.

Atualmente a SS reconhece seis, entre

infeciosas (por estarem em contacto

com a humidade), tendinites ou a sín-

drome do túnel do carpo. Mas outras

como as hérnias, a artrose, artrite ou

queimaduras (consequência da conti-

nuada exposiçom ao sol) nom som

consideradas doenças profissionais.

Trabalho de base e individual
No entanto, se por algo se diferencia a

atividade de Mulleres Salgadas é polo

trabalho de base. Partindo da conscien-

cializaçom individual em assembleias e

aulas orientadas às mulheres do mar,

até a consciencializaçom coletiva com

eventos que fomentem a visibilidade

de um labor esquecido para o público

geral. “Quando começamos íamos por

grandes objetivos: as lideranças nas

confrarias, as doenças profissionais...

No dia a dia demos-nos conta de que

o principal era mudar a mentalidade

das nossas sócias. Que fossem conscien-

tes da situaçom de injustiça que atra-

vessam”, afirmam desde a associaçom.

Isto é assim porque Mulleres Salgadas

conta com associadas individuais além

de coletivos. Em organismos como

Anmupesca, polo carácter da enti-

dade, só podem dar-se de alta associa-

çons, de tal maneira que Mulleres Sal-

gadas fai também parte de Anmupesca.

Para elas, aponta a diretiva, a associa-

çom de mulheres a nível individual “é

menos numeroso mas mais valioso.

Implicam-se mais. Som trabalhadoras

que pagam a quota do seu peto e che-

gam a nós depois de ver o nosso dis-

curso e o nosso trabalho. Para nós isso

é mui importante”.

Entre as súas atividades recentes es-

tariam a organizaçom de aulas de for-

maçom em competências digitais para

mulheres do mar, com o apoio da De-

putaçom de Ponte-Vedra ou a recupe-

raçom da memória das mulheres

bateeiras, que deu os seus frutos com

a exposiçom Mulleres Bateeiras. O mexillón

a través das mans das mulleres, da mao da

Organización de Productores de Mejillón de

Galicia (Opmega). A amostra recolhe

fotografias de 1952 à atualidade e

pode visitar-se durante todo o mês de

março na rua Castelao de Vila-García.

Ademais, desde 2020 entregam o

galardom Muller Salgada, reconheci-

mento de carácter anual que pretende

ser umha homenagem a mulheres

anónimas do mar. Este 2023 a pre-

miada é Obdulia Piñeiro Nogueira,

‘Dula’, mariscadora da confraria da

Pastoriza de Vila-Nova.

Se por algo se
diferencia a
atividade de
‘Mulleres Salgadas’
é polo trabalho de
base: partindo da
consciencializaçom
individual em
assembleias e aulas
orientadas às
mulheres do mar até
a conscientalizaçom
coletiva com
eventos que
fomentem a
visibilidade

A junta diretiva de ‘Mulleres Salgadas’ no Parlamento com Ana Pontón e as deputadas Rosana Pérez e Carmela González.
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N
o passado 7 de fevereiro

o Tribunal Supremo

aceitava o recurso apre-

sentado por Ence e ou-

tras entidades contra a sentença da

Audiencia Nacional, de julho de

2021, que revogava a prórroga por 60

anos à pasteira em terreno público

marítimo-terrestre, concedida polo go-

verno em funçons de Mariano Rajoy

em janeiro de 2016.

A decisom apaga as sentenças favo-

ráveis ao Concelho de Ponte Vedra e

Greenpeace, onde sedeterminava que

Ence, para justificar a sua continui-

dade em Louriçám, tinha que de-

monstrar que aatividade, pola sua

natureza, só se podia desenvolver

numha localizaçom costeira; questom

que aAudiencia Nacional nom consi-

derou provada. Naquele juízo, a pró-

pria Abogacia del Estado renunciara a

defender a prórroga ao considerar que

fora concedida de forma ilegal, reque-

rindo que o tribunal desse a razom às

entidades demandantes. A sentença

do Tribunal Supremo argumenta que,

no caso das concessons prévias à Lei

de Costas de 1988, a autorizaçom de

prórrogas só depende da existência de

informes ambientais positivos por

parte da administraçom, neste caso a

Xunta de Galicia, umha tese que para

os sectores opostos à pasteira supom

deixar sem efeito a lei. Num tribunal

composto de magistrados maioritaria-

mente conservadores houvo, porém,

um voto particular contrário que re-

jeita a interpretaçom da jurisprudên-

cia do Tribunal Constitucional ampa-

rar umha prórroga como esta a umha

instalaçom incompatível com a Lei de

Costas, assinalando também os efeitos

negativos e potencialmente irrepará-

veis no ecossistema derivados da ati-

vidade da fábrica durante mais de um

século como umha questom a ser le-

vada em conta.

Do movimento anti-Ence destacá-

rom-se fatores alheios ao estritamente

judicial como determinantes nesta

sentença. Em declaraçons ao NOVAS

DA GALIZA, o presidente da APDR,

Antón Masa, indicou que “de modo

direto ou indireto, evidentemente

houvo pressons de Ence”. Da sua

visom, o tribunal “retorceu a lei sis-

Nova viragem judicial na luta contra Ence
ANJO TORRES CORTIÇO

A sentença do
Supremo argumenta
que, no caso das
concessons prévias
à Lei de Costas de
1988, a autorizaçom
de prórrogas só
depende da existência
de informes
ambientais positivos
por parte da
administraçom,
neste caso a Xunta
de Galicia

Fábrica de Ence, em Louriçám (Ponte Vedra). adrián estévez
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tematicamente” na sentença “para

adaptá-la a umha decisom tomada pre-

viamente”, mesmo botando mao de

leis posteriores ao requerimento e à

concessom da prórroga “que nom se

poderiam aplicar”. O certo é que a

pressom em favor de umha sentença

favorável aos interesses da pasteira

fijo-se sentir em todo momento. Nom

só do lado da Xunta e o PP, tradicio-

nais aliados da empresa e com víncu-

los bem conhecidos desde há tempo,

mas também de parte das organiza-

çons patronais. A isto somou-se, e

nom é novidade na história do con-

flito, umha forte pressom mediática da

imprensa vinculada a esses mesmos

poderes políticos e económicos.

Assim, ao tradicional papel pró-Ence

da imprensa local e nacional acrescen-

tava-se nos dias prévios à sentença o

de jornais estatais que, como Expansión

e El Mundo ou Cinco Días, publicavam

artigos com um claro conteúdo em de-

fesa da continuidade da factoria na ria

de Ponte Vedra.

No contexto de um conflito com

muitas décadas de história e com po-

siçons bastante definidas, as reaçons a

esta notícia nom causárom surpresa.

Do lado de Energía y Celulosa SA e dos

seus apoios empresariais, sindicais,

mediáticos e políticos, a sentença foi

recebida com satisfaçom e apresentada

como “definitiva”. A alegada defesa

dos postos de trabalho e do “peso eco-

nómico” da empresa que reivindica

todo esse conglomerado ocultaria,

porém, a privatizaçom de facto de ter-

renos públicos ambientalmente sensí-

veis e um trato de privilégio cara a

umha empresa que nom terá que

pagar nada polo espaço que ocupa.

Oposta foi a reaçom no movimento

popular que defende a saída de Ence

de Louriçám. Associaçonsvizinhais ou

comunidades de montes, por exemplo,

manifestárom publicamente o seu re-

jeitamento. Por parte da APDR, pen-

dente de conhecer a sentença que

atinge diretamente a associaçom e de

convocar as suas sócias e sócios a umha

assembleia para informar e decidir o

caminho a seguir, nom se dá por per-

dida a batalha. Apesar do passo atrás,

Masa assinala que, além da importância

de manter a mobilizaçom social, “há

resquícios para reverter a situaçom pola

via judicial, requerindo amparo ao Tri-

bunal Constitucional, recorrendo aos

tribunais europeus e solicitando a volta

do caso à Audiencia Nacional para que

se pronuncie sobre se a prórroga deve-

ria contabilizar-se desde 1958 ou desde

o requerimento da mesma”.

A nível político e institucional as

reaçons também fôrom predizíveis.

No âmbito do nacionalismo tanto o al-

calde de Ponte Vedra, Miguel Anxo

Fernández Lores, como a porta-voz

nacional do BNG, Ana Pontón, mos-

trárom a sua surpresa perante umha

sentença que contrasta com a contun-

dência da anterior na Audiencia Na-

cional, vinculando-a de novo à

influência de Ence nas altas esferas do

Estado. De parte da Xunta e do PP

instou-se ao Concelho de Ponte Vedra

a aceitar a situaçom e abandonar a

luita contra a pasteira, qualificada de

“assédio à Ence” por parte do presi-

dente Alfonso Rueda. No PSOE, a

força tradicionalmente mais ambígua

neste conflito social, as reaçons fôrom

mais diversas, com o secretário-geral

Valentín González Formoso cha-

mando bem aginha a “conviver com a

realidade” da presença da pasteira na

ria. Umha posiçom que se pode vin-

cular com a sua condiçom de alcalde

das Pontes e com o projeto de cons-

truçom no concelho eumês de umha

fábrica de produçom de fibras por

parte de Ence. O seu posicionamento,

porém, causou mal-estar noutros seto-

res do partido. Pola sua parte, o gover-

noespanhol limitou-se a dizer que

“estudará a sentença em detalhe”.

Finalmente, para definir o novo

contexto, cumpre acrescentar o anún-

cio do expediente aberto pola UEcon-

tra o Estado espanhol por infringir a

normativa de serviços europeia ao

nom garantir processos deseleçom

transparentes para as concessons em

zonas costeiras, achando aliás que as

prórrogas de até 75anos sem justifica-

çom som contrárias à legislaçom euro-

peia. Umha novidade, esta, que pode

abrir novas possibilidades para o mo-

vimento anti-Ence.

Numha luita com tantos anos de

história, fôrom muitas as vezes em que

a satisfaçom e a decepçommudárom

de bando. De momento, o Concelho

de Ponte Vedra já confirmou que con-

tinuará a batalhajudicial. Nom é des-

cartável que novas sentenças judiciais

e decisons políticas modifiquem de

novo a situaçom nos próximos meses

e anos. A luta vai seguir porque, ao

fim e ao cabo, o que está em disputa é

o modelo de país, o futuro do mar, do

rural, da indústria e do ambiente. 

A alegada defesa
dos postos de
trabalho e do “peso
económico” da
empresa ocultaria,
porém, a privatizaçom
de facto de terrenos
públicos
ambientalmente
sensíveis

Cumpre acrescentar
o anúncio do
expediente aberto
pola UE contra o
Estado espanhol por
infringir o
regulamento de
serviços europeia ao
nom garantir
processos de seleçom
transparentes para
as concessons em
zonas costeiras

Manifestaçom contra Ence, em 2016. galiza foto

Anjo Torres Cortiço é sócio da Associaçom

pola Defesa da Ria (APDR) de Ponte Vedra. 
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A
Ley Oey Orgánica 10/2022,

de 6 de setembro, de garan-

tía integral de la libertad sexual

reconhece no preâmbulo a

sua origem e fundamento nas reivin-

dicaçons feministas. Esta Lei trata de

denunciar a violência machista como

um problema de estado, polo que

adota um leque de medidas até agora

nom tidas em conta: contempla o

acompanhamento no processo de de-

nuncia desde o início, a formaçom in-

tegral dos profissionais que terám de

intervir no processo policial, médico-

forense e judicial e as medidas de pro-

teçom nos casos de especial

vulnerabilidade tentando dar ampa-

roàs mulheres que, além da violência

infligida polo agressor sexual, te-

nhemde sofrer a violência institucio-

nal quando por fim o denunciam.

Desde 7 de outubro de 2022, data

em que entrou em vigor a lei, trascen-

deu à opiniom pública é o estabeleci-

mento de um único delito: agressom

sexual, com independência de se me-

diou violência e/ou intimidaçom.

Também trascendeu a reduçom da

pena mínima do delito de agressom

sexual. Do resto da lei... quase nada.

Sim se sabe da LO 10/2022, ao máis

puro estilo goebbeliano, é que “beneficia

os violadores”.

Porém, a verdade é que nom se re-

duzírom as penas máximas de ne-

nhum dos delitos contemplados até a

aprovaçom da nova lei e, portanto, de-

pende do critério do tribunal que re-

visa a sentença aplicar a reduçom ou

manter a condena imposta.

Se estudarmos alguns casos em que

se “reduziu” a pena poderá-se anali-

saro talante do Julgado e/ou Tribunal

da(s) sentença(s) inicial/is:

1) A secçom sexta da Audiencia

Provincial da Corunha, reduziu em 18

meses a condena a um homem que

abusou da filha da sua parceira, de 13

anos de idade, com umha discapaci-

dade e à qual ameaçava para que nom

o contasse a ninguém. A pena inicial-

mente imposta era de 6 anos de pri-

som e o Tribunal reduziu para 4 anos

e seis meses.

Para proceder á reduçom, a Audien-

cia “entendeu” que nom é aplicável a

agravante de ser a vítima umha pessoa

especialmente vulnerável por ser

menor e com discapacidade porque,

segundo diz, textualmente: “nom

ficou provado que a discapacidade da

menor incrementasse com relevância

típica a vulerabilidade que derivava da

sua idade e dos fatores circunstanciais

antes expostos”.

Se, acreditado que a vítima é menor

e tem discapacidade, o jurado, num

salto no ar, diz que nom “lhe” consta

que isso afetasse ao facto delitivo, é

isso que vai prevalecer. Isso é o “Cri-

tério” judicial.

2) A Audiencia da Corunha reduziu

as penas para os condenados num caso

de violaçom e cooperaçom. Sucedeu

em 2016, em Santiago de Compostela.

A vítima tinha saído de festa com o

seu namorado e com um amigo. Com

a excusa de levá-la para casa, e sa-

bendo que o seu amigo queria ter re-

laçons com ela, conduzírom até um

lugar apartado. Ali o amigo levou-a à

força ao assento de atrás e violou-a en-

quanto o namorado dela permanecia

sem intervir no assento do condutor.

3) A Audiencia Provincial de Ma-

drid (sala composta por Ana Vitoria

Revuelta, Luis Carlos Pelluz e María

del Pilar Casado) revisa e reduz a sua

própia condena polos factos sucedidos

em 2018 quando quatro amigos den-

tre 25 e 27 anos levárom umha rapa-

riga com 65% de discapacidade

intelectual a umha casa num polígono

industrial para manter relaçons sexuais

com ela. A Fiscalia solicitou umha

condena de 17 anos para cada um: 14

anos por agressom sexual e outros três

por lessons. O tribunal só condenou

um deles a 6 anos de cadeia por

“agressom sexual” (a pena mínima da

lei anterior, sem contemplar agravan-

tes que já existiam na  altura). A Au-

diencia reduziu a pena para 4 anos.

Já na sentença inicial a proteçom à

vítima foi inexistente: antes, durante e

despois do processo ficou desampa-

rada. É irrelevante que ao único con-

deado lhe fossem descontados 2 anos

de pena, o que é incrível é que só se

condenasse um só violador e a 6 anos.

Entretanto, isso nom deve ser mere-

cedor de análise para quem se escan-

dalizam pola reduçom.

4) A Audiencia Provincial de Madrid,

em sentença de 7 de outubro de 2022,

reduz umha condena de 6 anos e 9

Algumhas aclaraçons necessárias
sobre a Lei do ‘só sim é sim’

Nom se reduzírom
as penas máximas,
portanto, depende
do critério do
tribunal que revisa a
sentença aplicar a
reduçom ou manter
a condena

SANDRA GARRIDO

Concentraçom da Marcha Mundial de Mulheres em Ourense em 2021. marcha mundial das mulheres - galiza
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meses de prisom a tam só 1 ano e 3

meses a um professor de inglês con-

deado por abusar sexualmente de várias

alunas, algumhas menores de idade.

Porém, de novo: nom “lhe” consta,

ao tribunal, que as circunstâncias –elas

menores, ele o professor, adulto– fos-

sem determinantes para a comissom

do delito.

Umha reforma ineficaz
Nom estamos longe dos juízos onde

se preguntava à mulher se fechara

bem as pernas. Estes juízes e juízas

estám revisando as suas próprias sen-

tenças que já impugeram por impera-

tivo jurídico-social e nom por

conviçom própria nem por aplicaçom

técnica do direito, que retorciam (e re-

torcem) até níveis insuspeitos.

Com isto tudo, pom-se o foco na re-

forma das penas como correçom ao

“erro” cometido polo Ministerio de

Igualdad. Porém, com esta reforma

nom se vai poder impedir que no pe-

ríodo em que estiver em vigor a atual

se  proceda à revisom e reduçom das

condenas impostas até o 7/10/2022

(caso os tribunais, juízes e juízas

“achem que procede”), com o qual

esta reforma tem a única finalidade de

sustentar o discurso de que a lei do ‘só

o sim é sim’ ataca as mulheres e está

realizada por pessoas incompetentes.

Podia ter-se introduzido umha dis-

posiçom transitória que previsse que

nos casos já sentenciados se tinha que

manter a pena se esta ficava no arco

abrangido pela nova lei. Contudo, isso

nom teria evitado entender –como se

está a fazer nas revisons– que a agra-

vante considerada nom concorria ou

que, mesmo concorrendo, nom tivesse

incidência no delito, procedendo a re-

visom na mesma. Se o direito fossem

matemáticas, nom existiriam sentenças

contraditórias, nem sequer distintas.

Em qualquer caso, existem os cha-

mados princípios informadores do di-

reito, entre outros o art. 3.1 do Código

Civil (“as normas serám interpretadas

segundo o sentido próprio das suas

palavras, em relaçom ao contexto, aos

antecedentes históricos e legislativos e

à realidade social do tempo em que

ham de ser aplicadas, atendendo fun-

damentalmente ao espírito e à finali-

dade daquelas”), que se aplica também

ao princípio de retroatividade das leis

que favorecem o réu, previsto no art.

2.2. do Código Penal.

Os princípios informadores do di-

reito nom som excludentes, mas con-

correntes. Assim, a reduçom das penas

a invocar o direito ao ‘benefício da lei

mais favorável’ está efetuar-se de

forma injusta, prevaricadora e contrá-

ria ao direito, além de produzir o

efeito oposto ao pretendido polo texto

legal e ainda além de que, na maioria

dos casos, as sentenças eram já à par-

tida injustas. Esta circunstância tam-

bém é substraída do debate mediático:

nom convém analisar as sentenças ha-

vidas até a data nos casos de agressons

e abusos sexuais porque ponhem em

evidência a violência institucional.

O consentimento no centro
Umha das novidades mais radicais da

lei é que coloca o consentimento no

centro, como maneira de equilibrar

processualmente a vulnerabilidade so-

cial das mulheres. Até agora a grada-

çom da gravidade do delito estabele-

cia-se segundo existisse violência e/ou

intimidaçom, entendendo  por violên-

cia a presença de golpes, armas ou

contextos que o patriarcado definir

como tal. Se o consentimento é o cen-

tro, o mero facto de denunciar é prova

indiciária de que aquele nom existiu,

polo que será o agressor e nom a ví-

tima quem tenha de demonstrar que a

relaçom foi  consentida.

Parece que se debilita o principio de

presunçom de inocência que deve am-

parar a toda pessoa acusada de um de-

lito, mas acontece que se produz um

necessário equilíbrio. Analogamente,

na jurisdiçom social, quando o/a tra-

balhador/a alega vulneraçom dos seus

direitos, o/a empresário/a, como parte

“forte” do processo, deve provar que

nom se produziu, bastando à pessoa

trabalhadora a mera alegaçom para

tresladar a carga provatória. Porque

quando falamos da violência machista,

falamos de um delito amparado

numha violência estrutural, que pre-

cisa de proteçom  especial para as ví-

timas, já que existe umha posiçom

político-social de  vulnerabilidade ini-

cial das mulheres e de superioridade

dos homens que permite que se poda

produzir ese delito. Este é o debate

que devia ter gerado a lei.

A nova lei estabelece medidas até

agora inexistentes, como a imposiçom

de penas acessórias à prisom: inabili-

taçom para exercer um cargo como

autoridade pública, como docente, tra-

balhador em contacto com menores,

funcionários de prisons, de centros de

menores...; medidas a respeito dos

própios filhos/as/es: a inabilitaçom

para exercer a responsabilidade paren-

tal, curadorias etc, sem que dependa

da vontade do juíz, juíza ou tribunal,

a evidenciar que o perigo do agressor

sexual abrange muito mais que a ví-

tima direta, sendo um perigo para a

sociedade no seu conjunto.

Cria-se um fundo de compensaçom

destinado a financiar medidas de re-

paraçom às vítimas, porque pouco ou

nada se fala de que as mulheres víti-

mas de agressom e/ou abusos sexuais

numha percentagem elevadíssima,

sem comparaçom com nenhum outro

delito, renunciavam à eventual indem-

nizaçom como forma de acreditar que

a sua denúncia era veraz e nom tinha

um fim económico.

A lei 10/2022 cria recursos de pre-

vençom, deteçom e acompanhamento

ao longo do périplo que umha vítima

de violência machista deve percorrer,

sendo as penas, se calhar, o menos re-

levante do texto.

Sandra Garrido é feminista e advogada. 

Concentraçom na Corunha polo 25N, em 2021. radio coruña

Se se situa
o consentimento
no centro é o
agressor quem tem
de demonstrar que
a relaçom foi
consentida
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Os meios dedicárom durante
anos milhares de horas de rádio
e televisom, e páginas e pági-
nas de jornais, a mentir e mani-
pular sobre Cuba, a Venezuela,
o Equador, o Brasil, e outros
países da América Latina. Neste
momento desceu muito a inten-
sidade destas campanhas, qual
é a situaçom  agora na América
Latina?
Sempre há manipulaçom e distorçom

a respeito da realidade da América

Latina e do Caribe, especialmente

quando chega ao governo algumha

força da esquerda, pois, de repente,

esses países recebem umha atençom

mediática excecional. Multiplicam-se

as notícias negativas ou tendenciosas

em funçom das conjunturas políticas

internas em cada caso e dos movi-

mentos da geopolítica mundial. Na

atualidade, desceu a campanha contra

alguns países, mas cresceu a pressom

em outros. Por exemplo, a Venezuela

deixou de protagonizar tantas notícias

negativas quando os EUA decidírom

pôr fim ao experimento do “governo

paralelo” de Guaidó e melhorar as

suas relaçons com o governo da Ve-

nezuela, para que as suas empresas

pudessem comerciar com o petróleo

venezuelano num contexto de dis-

puta energética pola guerra na Ucrâ-

nia. Porém, o México, que tem pola

primeira vez em décadas um presi-

dente progressista disposto a gerir os

recursos mexicanos –como o lítio– de

maneira soberana, recebe mais aten-

çom mediática sobre problemas que

antes nom interessavam tanto, junto a

um aberto questionamento das deci-

sons do López Obrador por parte da

imprensa. 

Que é o ‘lawfare’ e que papel
joga nesta situaçom?
Em termos gerais, o lawfare ou guerra

judicial é umha tática bélica através da

qual se combatem os inimigos políti-

cos nos tribunais ou fazendo um uso

da lei, em sentido amplo. O seu pro-

pósito é conseguir por métodos teori-

camente legais um mesmo objetivo

estratégico, isto é, acabar com os go-

vernos da esquerda na América La-

tina. É umha nova modalidade que se

pode qualificar de golpista pois aplica-

se com a finalidade de provocar um

câmbio de regime favorável aos inte-

resses dos EUA. Para lográ-lo serve-se

de leis, juízes, tribunais e, aliás, duns

meios de comunicaçom imprescindí-

veis para realizar campanhas de des-

prestígio necessárias para convencer a

opiniom pública da culpabilidade a

priori das vítimas do lawfare.

Pensas que a irrupçom dessas
novas formas de golpismo
estám a enmascarar a "clás-
sica" repressom que vem dos
tempos da Operaçom Condor,
que nunca cessou?
Sim, sem qualquer dúvida. Após déca-

das mui duras de repressom aberta,

com práticas de golpes de estado mi-

litares, com magnicídios, desapariçom

de dezenas de milhares de militantes

e um prático extermínio da esquerda,

os povos tenhem memória e os golpis-

tas devem ser mais subtis à hora de de-

sestabilizar os processos de

transformaçom social. Esta modifica-

çom também tem a ver com a irrup-

çom da opiniom pública mundial

como ator internacional, e as necessá-

rias transformaçons da guerra e da

A
rantxa Tirado é politóloga e
doutora em Relaçons Inter-
nacionais pola UAB com

umha tese sobre ‘A política exterior da Venezuela durante a pre-
sidência de Hugo Chavez’. Também é doutora em Estudos Lati-

noamericanos pola UNAM. Residiu mais de 11 anos em vários paí-
ses da América Latina, principalmente no México e na Venezuela,
com estadias em Cuba. Em março visitou Vigo por intermédio da
Asociación de Amizade Galego-Cubana Francisco Villamil e da
Asociación Galega Bolivariana Hugo Chávez (AGABO).

luisa cuevas raposo

“O ‘lawfare’ é umha
tática bélica com
a qual se combatem
os inimigos políticos”

Arantxa
Tirado
jpolitóloga
e doutora
em Relaçons
Internacionais

luisa cuevas raposo

“Sempre há distorçom
a respeito da realidade
da América Latina e do
Caribe, especialmente
quando chega ao
governo algumha força
da esquerda”
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contrainsurgência para seduzir essa

opiniom pública que, em tempos das

redes sociais, tem mais capacidade de

incidência nos assuntos globais. Ainda

que, paradoxalmente, também se

usem essas mesmas redes sociais para

tratar de manipular a opiniom pública

e assentar a construçom mediática das

mentiras necessárias para justificar o

golpismo, seja em forma de lawfare ou

de outro tipo.

Que papel jogam atualmente a
Europa, os EEUU e as suas multi-
nacionais no espólio dos recur-
sos destes países e como
influem nas políticas internas e
na repressom?
Um papel protagonista em muitos

casos, pois som os grandes beneficia-

dos polos câmbios de governo.

Quando se aparta da vida política

mandatários como Rafael Correa,

Lula da Silva ou Cristina Fernández

busca-se sacar do jogo político líderes

que querem explorar os recursos dos

seus países de maneira soberana, quer

seja através de empresas nacionais,

quer seja decidindo ampliar conces-

sons a empresas de terceiros países

nom ocidentais e inimigos para os

EUA (a China, o Irám, a Rússia e ou-

tros). Este tema é fundamental para

entender a política na América Latina

e a geopolítica mundial. Encontra-

mos-nos num momento em que as

grandes potências estám numha esca-

lada de confrontaçom polo controlo

de recursos naturais e minerais, a

maior parte finitos, imprescindíveis

para o desenvolvimento das suas res-

petivas economias e para posiciona-

rem-se num sistema internacional em

transiçom geopolítica. Umha disputa

que se dá também no âmbito energé-

tico. Muitos destes recursos estám na

América Latina, nom esqueçamos, o

qual coloca a regiom no centro da dis-

puta geopolítica. 

Estás a trabalhar em algum novo
projeto?
Sim, tenho em mente um novo livro

que quero começar a escrever neste

ano e que aguardo saia no início de

2024. Também me vou introduzir

numha investigaçom sobre como se

aplicou o lawfare no Estado espanhol,

especialmente focado no caso do com-

bate ao independentismo catalám. 

“Vou-me introduzir
numha investigaçom
sobre como se aplicou
o ‘lawfare’ no
Estado espanhol,
especialmente focado
no caso do combate ao
independentismo
catalám” 

Arantxa Tirado em Vigo. luisa cuevas raposo

“O 'lawfare' pode
qualificar-se de
golpista pois aplica-se
com a finalidade de
provocar um câmbio
de regime favorável
aos interesses dos
EUA. Para lográ-lo
serve-se de leis, juízes,
tribunais e meios de
comunicaçom”

“Após décadas mui
duras de repressom
aberta os povos
tenhem memória e os
golpistas devem ser
mais subtis” 
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A
pós o primeiro ano da

guerra na Ucrânia, com

um eixo da NATO deter-

minado a sacrificar todos

os recursos materiais e humanos e

com os Estados Unidos a recusar

qualquer proposta de paz vinda do

outro lado, a informaçom e a refle-

xom sobre a política internacional pa-

rece estar tam mediada polo conteúdo

de umha Europa incapaz de olhar

para além do seu próprio bolso que

muitas vezes há pouca energia ou es-

paço para lidar com outros conflitos.

É claro que sempre houvo conflitos

mais representados do que outros, de-

pendendo dos interesses da indústria

dos media e do poder a que servem.

Mas a cada dia que passa, a dissimula-

çom e desinformaçom sobre os con-

flitos que nom interessam está a

tornar-se mais extrema, e isto nom é

coincidência. Um caso paradigmático

é o golpe de Estado em curso no

Peru, que começou em dezembro de

2022, quando o Presidente Pedro

Castillo foi deposto e substituído, sem

mais explicaçons, polo mesmo poder

que tinha derrotado nas eleiçons.

A maioria dos meios de comunica-

çom social, capazes de moldar a opi-

niom pública, esperárom polas

declaraçons dos chefes diplomáticos

dos Estados Unidos e da Uniom Eu-

ropeia para marcar a sua posiçom. Os

aplausos de Washington e Bruxelas

deixárom clara ao bençom das potên-

cias imperialistas e qual devia ser a

narrativa, que desde entom assentou

apenas em três pilares. Primeiro: apre-

sentar o golpe de Estado como umha

substituiçom simples e rotineira do

presidente Pedro Castillo por umha

nova presidenta, Dina Boluarte, no

âmbito da detençom do próprio Cas-

tillo e de acordo com as disposiçons

da Constituiçom peruana –o que é ab-

solutamente falso. O segundo pilar era

negar a violência repressiva e as suas

vítimas e apresentar a maciça resposta

popular à brutalidade policial como

episódios de “confrontos” entre duas

forças opostas, o povo e o novo go-

verno, como se ambas tivessem a

mesma legitimidade –o que significa,

de facto, reconhecer implicitamente

que a administraçom cessada pola

força era ilegítima. Finalmente: deixar

o resto do cenário às escuras, o que

significa tanto ocultar as vítimas da re-

pressom como, sobretudo, impedir a

entrada em jogo dos sectores popula-

res sempre deixadas à margem, que

para a grande imprensa mais nom

eram do que um recurso cénico ou

central. Umha exagerada e delirante

narrativa sobre a Rússia e Vladimir

Putin contribuiu enormemente para a

lei do silêncio. Nem umha palavra

sobre o processo político que tinha le-

vado o país a esse ponto, nem sobre o

bloqueio sistemático com que o Es-

Peru à sombra da Ucrânia
Dina Boluarte. presidência do governo do peru

ÓSCAR VALADARES

Sempre houvo
conflitos mais
representados do que
outros, mas a cada
dia a desinformaçom
sobre os conflitos que
nom interessam está
a tornar-se mais
extrema, e isto nom
é coincidência. Um
caso paradigmático
é o golpe de Estaso
em curso no Peru
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tado profundo impediu que as po-

líticas do governo eleito fossem postas

em prática, nem sobre as ameaças per-

manentes da oligarquia de Lima que

tentou em várias ocasions, sem su-

cesso, retirar o presidente do cargo

“por vacância”. Nem sobre como a

própria Dina Boluarte, assediada por

esse mesmo golpe encabeçado por

José Williams, acabou por ser no-

meada para substituir Castillo porque,

desta forma, foi possível apresentar o

golpe como umha sucessom natural de

liderança. Na maioria dos meios de

comunicaçom social, Pedro Castillo

apareceu em julho de 2021 como um

professor rural surpreendentemente

eleito para presidente do país, e nom

reapareceu até à sua detençom em de-

zembro de 2022 e a sua substituiçom

pola  “sua” vice-presidente. 

Contudo, por baixo deste apaga-

mento seletivo, o golpe no Peru con-

tinua a tentar estabelecer-se

definitivamente no meio de protestos

maciços que, longe de desaparecerem,

continuam a ganhar força e a aprofun-

dar as suas exigências. Ainda, para

quem olhar de perto ou com atençom,

a enorme mobilizaçom popular contra

o golpe, e contra Dina Boluarte como

o seu principal símbolo, serviu para

evidenciar agentes que até ao mo-

mento tinham ficado em grande parte

à margem do processo político –além

do seu apoio a Pedro Castillo no mo-

mento da sua eleiçom, chave para ma-

terializar a vitória de 2021. Desde o

início, as comunidades indígenas Ay-

mara e Quechua apelárom a mobiliza-

çons que rapidamente tomárom as

ruas das cidades do interior e que co-

meçárom a espalhar-se geografica-

mente com a incorporaçom de novos

sectores –movimentos políticos urba-

nos, estudantes e sindicatos. Os pro-

testos chegárom a Lima, a capital

historicamente nas maos da oligarquia

crioula, e o mesmo aos seus subúrbios

mais elitizados: Surco, Miraflores ou

San Isidro. A enorme capacidade de

mobilizaçom das comunidades indíge-

nas do sul montanhoso do país, que já

tinha sido constatado nas luitas contra

o golpe na Bolívia, verificou-se tam-

bém no Peru, para horror da oligar-

quia de Lima, que só conseguiu reagir

tentando criminalizar as marchas, as

greves, as vigílias ou os bloqueios. 

Ao mesmo tempo, a repressom in-

discriminada, que pode ser ocultada

do nosso lado do mundo, mas nom in

situ, desvendou também, para amplos

sectores da populaçom, indígena ou

crioula, o nível real de racismo e su-

premacismo que supuram as artérias

do estado peruano. A ridicularizaçom

de Pedro Castillo como candidato,

antes da vitória eleitoral, e a substitui-

çom gradual das brincadeiras pelo

medo à medida que a possibilidade da

sua vitória nas eleiçons se tornava

mais real, já dava suficientes indica-

çons do regresso da oligarquia ao

poder, através da figura de umha Bo-

luarte que é vista como traidora aos

eleitores do Peru Libre –a plataforma

de Castillo que também a convertera

a ela em vice-presidente–, deixou a si-

tuaçom clara o suficiente mesmo para

que nom quigesse ver. E nom só. 

Mais umha evidência deste racismo

que considera os e as indígenas incom-

petentes tem a ver com a incapacidade

do próprio Estado e da oligarquia

crioula em compreender que aqueles

que lideram a oposiçom ao golpe no

Peru som precisamente as comunida-

des quechua e aymara, e a esquerda

institucionalizada, que obviamente se

opujo ao golpe e também exigiu a li-

bertaçom de Pedro Castillo e a reali-

zaçom de eleiçons que tenhem sido

adiadas repetidas vezes. A exigência

de que os protestos sejam colocados

em cima da mesa, porém, vai muito

além da recuperaçom do status quo pré-

golpe. Com dezenas de pessoas mor-

tas e centenas feridas por balas, nom

admira que estas mesmas comunida-

des estejam a aproveitar o seu próprio

esforço nesta crise para exigir um de-

bate profundo sobre o que o país é e

deve ser, renunciando ao papel de su-

balternidade que lhes é reservado

desde o nascimento do Estado pe-

ruano, contestando a centralidade po-

lítica da oligarquia e sublinhando a

urgência de dar aos povos originários

o reconhecimento (na linha de umha

possível reformulaçom plurinacional)

e formas reais de participaçom polí-

tica. A tomada de consciência destas

comunidades, que já tinha vindo a ga-

nhar terreno devido à sua própria di-

nâmica interna (movimentos

autonomistas na Amazónia, entre ou-

tros) e exposiçom a outros proces-

sos –portantes na Bolívia e no

Brasil–nom parece que vaia desapare-

cer da noite para o dia. E, portanto,

tampouco parece que o golpe tenha

Por baixo do
apagamento seletivo,
o golpe no Peru
continua a tentar
estabelecer-se
definitivamente no
meio de protestos
maciços que, longe de
desaparecerem,
continuam a ganhar
força e a aprofundar
as suas exigências

A enorme capacidade
de mobilizaçom das
comunidades
indígenas do sul
montanhoso do país,
que já tinha sido
constatado nas luitas
contra o golpe na
Bolívia, verificou-se
também no Peruar
força e a aprofundar
as suas exigências

Pedro Castillo, durante a sua presidência. presidência do governo do peru
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via livre para se institucionalizar de

maneira definitiva. 

O que é evidente, em qualquer caso,

é que a direita golpista nom está a agir

sozinha nesta crise. A inesperada der-

rota do neofujimorismo em 2021

levou a oligarquia a buscar um envol-

vimento mais direto com os Estados

Unidos. As empresas norte-americanas

som, nom por acaso, as principais be-

neficiárias do sistema de corrupçom

institucionalizada que caracterizou o

período 1990 a 2001 (período de Al-

berto Fujimori), e que estava em pe-

rigo de ser desmantelado ou revertido

com um governo popular que tivesse

verdadeiramente a capacidade de agir

e cumprir o seu programa. A história

das intervençons de Washington na

América Latina, dissimuladas ou dire-

tas, é tam longa e evidente que é em-

baraçoso mencioná-lo, mas é no

mínimo interessante lembrar que este

tipo de violência política é inseparável

de umha elite local e umha elite trans-

nacional que afirma os seus bens por

todo o planeta. Ainda mais num país

como o Peru, cujo PIB depende em

dous terços deste mesmo extrativismo.

O racismo e a subalternidade das co-

munidades nativas respondem a me-

canismos específicos que se

encontram por toda a América Latina,

África e grande parte da Ásia e, no

caso do Peru, como recentemente na

Bolívia, também respondem sem dú-

vida às velhas relaçons coloniais que

estám em vigor há séculos e que foram

reforçadas graças à divisom internacio-

nal do trabalho imposta pola globali-

zaçom capitalista. Mas se ainda

subsistem, é porque trabalham para os

poderes atuais: um imperialismo que

se expandiu negando a soberania dos

povos e fará tudo o que for possível

para preservar a assimetria. Tenhem,

nesse sentido, um carácter também

exógeno que ninguém devia esquecer.

As comunidades em luita no Peru te-

nhem isto muito presente. E nós tam-

bém devíamos, por muito que o poder

pretenda ocultar as evidências.

A direita golpista
nom está a agir
sozinha nesta crise. 
A inesperada derrota
do neofujimorismo
em 2021 levou a
oligarquia a buscar
um envolvimento
mais direto com os
Estados Unidos Óscar Valadares é membro de Mar de Lumes,

Comité Galego de Solidariedade Internacio-

nalista.

Manifestantes protestan no centro da cidade de Lima.mayimbú



A
s memórias do escritor e jornalista espanhol Alberto

Insua recolhem vários momentos da sua amizade

com Manuel Murguia. O doutor em literatura Er-

nesto V. Souza escolhe algumhas dessas lembranças,

que mostram a figura do inteletual galego desde a emocionali-

dade e o tempo partilhado em passeios e conversas. “Talvez

seja uma das quebras maiores acontecida com a repressão e

construção franquista do Estado: a eliminação da transmissão

da história, de jeito familiar, alternativa à institucionalizada”,

reflete Ernesto V. Souza. página 20

O amigo Murguia
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H
á uns dias andava pola rede um twit

com umha imagem de Foucault sur-

preendido e a frase “o castelo medieval

é um construto social”. Um amigo men-

cionou-me: “opinions?”. “A favor 100%”, dixem-lhe.

Um pouco a brincar, bastante de verdade. Ao longo

da história houve construçons militares em épocas e

lugares muito díspares, mas ao terem a defesa como

finalidade comum, é natural existirem similitudes

dum ponto de vista arquitetónico: muralhas grossas,

poucos ocos, verticalidade, fossos... É o seu papel na

organizaçom interna dumha sociedade –e especial-

mente os significados que se lhe engadem por causa

disto– o que melhor nos permite estabelecer umha

análise conceptual através do tempo.

Os castelos situam-se, cronologicamente, depois

dos castros –que simplificadamente podemos definir

como os assentamentos amuralhados que habitavam

os povos da Idade do Ferro– e antes das fortale-

zas –construçons de Idade Moderna que respondem

à vontade das monarquias autoritárias de dotar as

suas fronteiras dum sistema defensivo centralizado.

No entanto, esta classificaçom nom sempre é perce-

bida com claridade. Do mesmo jeito que as fortale-

zas modernas som chamadas popularmente de cas-

telos –por exemplo a de Sam Filipe em Ferrol–, na

documentaçom medieval galega escrita em latim o

termo castrum tivo um uso mui polissémico, po-

dendo nomear todo tipo de construçom com fun-

çons militares, bem fosse um antigo povoado

castrejo, umha atalaia de vigia, um fortim romano

ou um castelo medieval.

Isto supujo umha dificuldade extra à hora de de-

terminar quando aparecem os primeiros castelos, e

mesmo deu origem a umha teoria historiográfica,

muito estendida em Portugal, que defende que

Que eram exatamente
os castelos medievais?

carlos lixó

Castelo de Monte Rei.
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os seus benefícios, tal como hoje em dia é da nossa

jurisdiçom; e divide com os castelos de Trava e Fer-

reira”. Antes o que se entregava era a terra, que le-

vava consigo a possessom dos castelos; agora o que

se entrega som os castelos, cuja tença implica o con-

trole das terras –aliás, as terras vinculadas ao castelo

de Sam Jurjo ocupam um espaço muito maior que

o primitivo território de Carnota.

Sabendo que o feudalismo é um fenómeno euro-

peu, sabemos que também o é o encastelamento.

Em todo o Ocidente cristão encontramos um pro-

cesso paralelo, mas com diferenças notáveis. Tem

que ficar para outra ocasom a análise das peculiari-

dades do encastelamento galego em relaçom com

outros espaços peninsulares e europeus. Adianto só

umha. Galiza tem umha orografia muito irregular,

cheia de elevaçons. Atendendo à dicotomia que es-

tabelece Oliver Creighton entre o impacto do cas-

telo sobre a paisagem e o impacto da paisagem sobre

o castelo, no caso galego impom-se com claridade a

segunda opçom. Os castelos localizam-se mormente

no alto dos montes, para divisar terras e caminhos e

para garantir umha melhor defesa dificultando a

acessibilidade. É aí onde confluem com os castros,

que muitos séculos antes ocupárom, sendo umas

construçons radicalmente diferentes, emprazamen-

tos com as mesmas características. Muitos castelos

estám construídos sobre velhos castros abandonados.

Se a isto engadimos a ambiguidade léxica com que

eram nomeados, a confusom historiográfica está ser-

vida. Acho que com a minha pesquisa ajudei modes-

tamente a dissipá-la.

Os castelos começam a ser úteis quando o novo

modelo político se estende e deixam de sê-lo quando

esmorece, no século XV. Nesse momento acontecem

as revoltas irmandinhas. A sociedade galega destruiu

o feudalismo do mesmo jeito que este se perpetuou

ao longo de cinco séculos. Com muita violência.

os castros antigos nunca se desfuncionalizárom,

senom que fôrom evoluindo em soluçom de conti-

nuidade até se converterem em castelos. Acho que

esta hipótese nom é acertada entre outras cousas

precisamente porque os castelos som um construto

social, e por tanto som produto dum mundo que

nada tem a ver com o dos castros –um construto so-

cial nom quer dizer umha cousa inventada, quer

dizer umha cousa que é resultado das condiçons ma-

teriais e as contradiçons específicas do seu tempo.

Um pouco antes do ano mil, a cristandade ocidental

começa um processo de expansom e crescimento eco-

nómico que vai trazer consigo mudanças nas estrutu-

ras sociais. A aristocracia, que baseava a sua posiçom

na possessom das terras trabalhadas por campesinos,

começou a acumular nom só riqueza, mas o exercício

dos poderes públicos: cobro de impostos, exaçom de

rendas sobre a produçom agrícola, monopólios sobre

pontes ou moinhos, direito a impartir justiça, legiti-

midade para o uso da violência, e até corveias –isto é,

trabalhos forçados nom remunerados.

Nom surpreendo ninguém: em muitas épocas his-

tóricas, se nom em todas, há elites que se benefi-

ciam do sistema explorando a maioria da

populaçom. O que caracteriza o feudalismo, o mo-

delo que está a nascer nessa altura, é que a privati-

zaçom dos poderes públicos nom é subjacente ou

subtil, mas a teoria política abertamente aceitada.

Os poderes públicos estám nas mans daqueles que

tenhem a força para exercê-los e a habilidade para

chegar a alianças e arrebatar-lhos a outros mediante

a guerra. É nesse contexto quando surgem os cas-

telos, como ferramenta dos privilegiados para con-

seguirem e manterem a maior quota de poder

possível através da violência. 

A apariçom dos castelos na documentaçom galega

nom só coincide na cronologia com o feudalismo,

senom que acompanha o processo de feudalizaçom

das origens até o momento de auge no século XII.

Assim, os primeiros datam-se no século X, mas som

ainda simples instrumentos de guerra, como conti-

nuarám a ser ao longo do XI. Isto é: o verdadeira-

mente valioso ao início é o domínio das terras,

enquanto estas fortificaçons som apenas um meio

para ajudar a manter essas terras baixo controle. A

sua grande efetividade fará que vaiam ganhando im-

portância à medida que o sistema se recrudesce, até

no século XII os castelos se converterem em muitos

casos nas células administrativas do mundo feudal. 

Em 1028 Bermudo III doa à Igreja de Santiago

“a terra de Carnota com os dous castelos que há

construídos nela: Sam Jurjo e Canedo”; porém, em

1127, Afonso VII entrega “o castelo de Sam Jurjo,

novo e velho, com os seus límites, homens e terras,

a saber: Entins, Céltigos, Barcala e Carnota, e todos

No feudalismo os
poderes públicos estám
nas mans daqueles que
tenhem a força para
exercê-los e a habilidade
para chegar a alianças e
arrebatar-lhos a outros
mediante a guerra. É
nesse contexto quando
surgem os castelos,
como ferramenta dos
privilegiados 

Castelo de Monte Rei.
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A
lberto Insua, prolífico autor de litera-

tura popular que se destacou entre os

sicalípticos e no jornalismo madrileno an-

terior à última guerra civil, deixou nos

anos 50 do século passado três interessantes volu-

mes de memorias.

Filho adotivo daquele famoso Waldo A. Insua

que alinhou entre os regionalistas primeiros e foi

jornalista, diretor de jornais; fundador do Centro

Galego e figura central no mundo galego cubano e

madrileno. Manuel Murguia figurou entre as ami-

zades e conhecidos paternos, sendo presença cons-

tante, nomeadamente depois do retorno da família,

após a independência cubana (contra a que comba-

teria jornalisticamente o seu pai) e antes de se esta-

belecerem em Madrid.

Qualquer escrita do eu, literarizada ou preten-

samente objetiva, é sempre uma fonte para ilustrar

a história. Se não de testemunhos verdadeiros ou

de factos acontecidos –que a memória é falsa e in-

teresseira e disto bem sabem mais os juízes e psi-

quiatras do que os historiadores– quando menos

para percebermos a sensação, o tom que fica na

memória de quem as conta. Evidentemente a nar-

rativa a posteriori sempre é recriação e mistura lei-

turas e saudades, mas sempre tem um ponto de

interesse, pois é de facto interpretação com glossa.

“La historia es el hombre”, que também dirá na intro-

dução ao 1º volume de memórias (p. 7). E se senti-

mentalidades, ódios, amores, amarguras e formações

afetam às lembranças e definem a história: Murguia

aparece já na sua primeira visita a Santiago (p.27),

mas será num extenso capítulo (IX “Segunda presencia

de Murguia” p. 82-90) que reúna as lembranças da

Crunha e ensino peripatético:

“Recuerdo que solíamos pasear juntos por el Relleno, de la

mano, como si su verde vejez y mi infancia todavía tierna se

completasen por no sé qué misteriosas razones de tempera-

O magistério de Manuel Murguia
nas Memórias de Alberto Insua

ernesto v. souza

Homenagem a Murguia no seu 80 aniversário em 1913. Galeria traseira do antigo Circo de Artesanos.
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y exclamaba: ‘¡Allí vive ella, cuando no está en

Madrid presumiendo de reina de la literatura, o

en su pazo de Meirás, figurándose que nadie la

aventaja en blasones! ‘[...] 

Rememoro, en cambio perfectamente que el epí-

logo de nuestros paseos era siempre el mismo: en-

trábamos en una confitería de la calle Riego de

Agua y consumíamos una bandeja de dulces.”

De volta até a casa explicando a biogra-

fia de Porlier, que na altura adjetivava o

troço do Cantón onde morava a família,

refere-lhe da época de Fernando VII e da

política, e termina perguntando: “¿Que os

enseñan en el Instituto?”

Insua coloca, nessa narrativa de distân-

cia irónica mas respeitosa, duas questões

chaves para entendermos o atrativo do

magistério da figura evocada. A capaci-

dade adaptativa para ganhar a atenção do

auditório e o papel ativo concedido ao re-

cetor. E se o late style não deixa de ser se-

dutor, quem imaginaria Murguia na

potência da idade como orador, tertu-

liano de café ou companheiro de viagem.

Depois, está o contraste entre a ideia da

História e do historiador que emana dele,

tão moderna e presa na realidade sem

perder a procura de transcendência, pró-

pria talvez do ativista, que rejeita aquilo

da “historia como panteão das classes pri-

vilegiadas” de Vilfredo Pareto; e no-lo co-

necta –pelo menos na minha impressão–

com Pierre Vilar, Hobsbawm, Josep Fon-

tana, E.W. Said e também com Feijó e

Sarmiento.

Mas, para além da história e das grandes

personagens: que maravilha sentir de no-

vinho desse acerbo narrativo da história local e cole-

tiva (e Insua não foi o único a desfrutar). Talvez seja

uma das quebras maiores acontecida com a repressão

e construção franquista do Estado. A eliminação da

transmissão da história, de jeito familiar, alternativa à

institucionalizada. 

Essa transmissão da história é um privilégio ou

uma característica de classe, de grupo que se auto-

identifica com ela (seja a institucionalizada pelo

Estado, seja uma alternativa, nacional ou revolu-

cionária), que entende que esses episódios pos-

suem um valor formativo, um significado, que

configuram uma memória coletiva e são uma for-

mação sentimental, associada. Que representam

algo, que vai para além de uma sequência de fei-

tos, façanhas e modelos heroicos da crónica e do

repertório escolar.

mento. […]una tarde, como estuviésemos

apoyados en unos de los pretiles de la Marina,

cara al puerto, recibí de labios de Murguía cierta

lección de Historia que me impresionó más que

las del catedrático de Historia Universal. Éste

era un señor severo, triste para quien la Historia

venía a ser como una galería de estatuas solem-

nes o una necrópolis inmensa con túmulos y

mausoleos magníficos y un osario sin fondo. Sus

lecciones me daban ganas de llorar. Esto prove-

nía[…] de aquel su modo de hablar, lento y frío,

y de su cara enjuta y verdosa, como la de un

muerto. […] ¡En cambio Murguía! Murguía

era, por decirlo así, un "vivificador" de la His-

toria. Quizá fueran sus ojitos azules, tan chis-

peantes bajo los quevedos, su boca sonrosada y

sensual y su barbita de gnomo quienes ponían

luz y acción en sus palabras. Ello es que, escu-

chándole, me parecía ver y oir a los personajes y

héroes de la historia coruñesa, parte, como todas

las historias, de los anales del Universo.” 

O périplo continua com detalhes sobre

a Armada Invencível e as invasões ingle-

sas, Maria Pita, Drake e os 14.000 solda-

dos de Morris; a retirada inglesa de

1808; a batalha de Elvinha e a morte de

Moore com paragem ante o sepulcro

para recitar os versos célebres de Rosalia

Castro e as palavras de Wellington sobre

os inimitáveis soldados do IV exército.

O contexto é o da Guerra de Cuba o que

filtra na história e na baía reflexões:

“Historia antigua, dirás, lo trágico de la Histo-

ria es... que se repite. Vivir es hacer historia. Y esos

vapores de los repatriados de Cuba, ¿que represen-

tan?, dime. Tal vez el epílogo, el término de nuestro

imperio colonial, la puesta de sol de España en América, si no

podemos evitar que los yanquis nos ganen la partida: los yanquis,

que son los retoños de la temible Inglaterra. En fin, veremos. Tu

padre, a pesar de todo, es optimista. Yo no sé qué decirte.”

E completa-se seguindo a lógica do traçado ur-

bano crunhês:

“fue también en la Ciudad Vieja donde recibí, de labios de

Murguía, las primeras nociones de arte arquitectónico. [...]

¿Como olvidarme de aquellas lecciones del autor de ‘el Arte en

Santiago’ de aquel viejo tan niño (tenía entonces más de setenta

años) [...] Me encantaba escucharle, seguir el rumbo de sus ojos

azules, la indicación de sus manecitas leves y blancas que pa-

recían las de un enano de marfil. ¡Yo ya era más alto que él!

Además su risa y su sonrisa... Su risa, cuando al salir de la

ciudad por la calle de Tabernas, deteníase ante cierta mansión

ernesto v. souza

Qualquer escrita do eu
é sempre uma fonte
para ilustrar a história.
Se não de testemunhos
verdadeiros ou de factos
acontecidos quando
menos para
percebermos a
sensação, o tom que
fica na memória de
quem as conta
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D
esde o ano 1952 a revista britânica

Sight & Sound elabora o cânone oficioso

da história do cinema. Mediante um

inquérito-votação a diferentes agentes

do mundo do cinema, selecionando dez filmes por

pessoa, são publicados cada dez anos no mês de se-

tembro os resultados. Há quatro meses este proce-

dimento promoveu o primeiro posto do filme da

belga Chantal Akerman Jeanne Dielman, 23, quai du

commerce, 1080 Bruxelles, de 1975. Tão só outros três

filmes encabeçaram a lista antes: O mundo a seus pés

(Citizen Kane), Ladrões de bicicletas e Vertigo. Este facto,

aparentemente tão inócuo, vem provocando uma

série de irosas reações.

O cineasta norte-americano Paul Schrader recolhia

na sua votação a maneira como desfrutava com a “na-

tureza mutante das listas”, falando de um “exercício

crítico vigorizante” que nos força a “reavaliar os fil-

mes e a sua importância pessoal”.  Recentemente, pu-

blicou nas suas redes sociais um texto escandalizado

com a vitória do filme, que, segundo ele, será lem-

brado a partir deste momento como “um marco da

reavaliação distorcida da correção política”.

Além do absurdo de dar um valor absoluto e obje-

tivo a uma mera lista de “os melhores filmes de todos

os tempos”, Schrader oculta que a ascensão de Jeanne

Dielman não sai do nada. Na votação de 2002 já tinha

ocupado o posto 73 e em 2012 ascendera à 37ª po-

sição. Ainda mais, o outrora referente de uma certa

forma de cinefilia na televisão pública estatal, José

Luis Garci, dedicou-lhe uma edição especial do seu

podcast Cowboys de Medianoche à lista em companhia de

Luis Herrero, Inocencio Arias e Luis Alberto de

Cuenca. O último, cinco minutos depois de manifes-

tar que nunca escutara falar do filme, especula que

foi posto aí pela revista de maneira interessada por-

que à revista lhe interessava um filme que transmi-

tisse “uma mensagem determinada: o hiperfeminismo

(sic)”. Por contra, segundo essa mesma teoria, cineas-

tas como Sofia Coppola e Kathryn Bigelow –e curio-

samente menciona duas directoras estadunidenses de

ficção– “não valem” para esse fim.

Esta batalha contra a suposta correção política que

aparentmente está fazendo desaparecer os filmes de

ficção norte-americanos dirigidos por homens brancos

provoca num momento a perplexidade do próprio

Garci vendo que Touki Bouki, o seminal filme africano

de Djibril Diop Mambéty está à mesma altura de Ca-

sablanca; “Um filme do Senegal!” repete perplexo vá-

rias vezes. Evidentemente, consultando a lista vemos

a abrumadora maioria de filmes de ficção entre os 100

primeiros: apenas uma obra experimental (Meshes of the

afternoon), dois ensaios (Histoire(s) du cinéma e Sans Soleil)

e pouco mais de uma dezena de documentários. E,

naturalmente, 89 deles dirigidos por homens.

Nenhuma novidade. Já há anos propunha Harold

Bloom a sua teoria de uma “escola do ressenti-

mento” que tenta socavar o cânone introduzindo re-

flexões feministas, pós-coloniais ou queer nas

escrituras sagradas de cânones que, como consabido,

chegam por iluminação divina, não por interesses

enviesados da história das disciplinas artísticas. Diz

Schrader no texto antes mencionado que “na demo-

cracia não importa quem é votado, importa quem

conta o voto”. Caberia dissentir levemente, sem sair-

se desse conceito do “quem”. Quem é convidado a

votar? A quem lhe é pedida opinião? A quem lhe é

dada voz pela primeira vez? Reflexões que alguns

não estão dispostos a assumir.

O cânone, uma diretora belga
e um filme do Senegal

julio vilariño
cineclube de compostela
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tempos livres

COMpOSTELA/
O pIChEL
Santa Clara

CASA DE SAR
Curros Enríquez

VIGO/
DISTRITO 09
Coia

FAÍSCA 
Calvário
A REVOLTA DO bERbÊS
Rua Real

pOnTE VEDRA/
CS A pEDREIRA
Rua Serra

OUREnSE/
CSO A KASA nEGRA 
Perdigom

A GALLEIRA 
Praça Sam Cosme

SALzEDA DE CASELAS/
O MATADOIRO
Senda do rio Landres

RIbEIRA/
CSA O FERVEDOIRO 
Rua Mendes Nunes

LUGO/
CS MáDIA LEVA
Serra dos Ancares

CS VAGALUME
Rua das Nóreas

CORUnhA/
CS A COMUnA 
Doutor Ferrant

CS GOMES GAIOSO
Marconi

ATEnEO LIbERTáRIO
XOSé TARRÍO
Gil Vicente

FERROL/
CS ARTábRIA
Trav. Batalhons

ATEnEO FERROLán 
Magdalena

nAROM/
CS A REVOLTA DE 
TRASAnCOS 
Alcalde Quintanilla

ALhARIz/
CSA CAMbALhOTA
Caminho do Castelo

A GUARDA/
O FUSCALhO
Frente a Atalaia

pOnTE D'EUME/
LS DO COLECTIVO 
TERRA
Avda. da Corunha

CSOA A CASA DA 
ESTACIón
Avda. Ferrol

bURELA/
CS XEbRA
Leandro Curcuny

TERRA DE MOnTES/
A DE ROUSMERI
Caroi

CAnGAS/
A TIRADOURA
Reboredo

CASTROVERDE/
A ChAVE DAS nOCES
Sam Juliam de Pereiramá

SáRRIA/
bURIL
Travessia da Rua Nova

CEnTROSOCIAIS



“ACousa busca ser um espaço
seguro e respeitoso para todes”

Definides-vos como apolíticas, nom pensa-
des que o pessoal e político?
O pessoal é político mas nós quigemos mantê-lo no

âmbito privado. Como qualquer meio de comuni-

caçom, temos umha linha editorial e nom a oculta-

mos, mas nom queremos encaixar-nos dentro de

qualquer ideologia política concreta de cara ao pú-

blico. Queremos que ACousa seja um espaço seguro

e respeitoso para todes. Para nós nom é política de-

fender os direitos humanos das pessoas, se para al-

guém o for, será o seu problema.

Como decidides os temas de que escrever?
Partimos sempre de um tema mensal e a partir

disso organizamos todos os conteúdos. Procura-

mos estabelecer os temas com bastante antela-

çom –como dous ou três meses antes– e assim ter

tempo suficiente para produzir e montar todos os

conteúdos. Aínda assim, o que fazemos costumam

ser temas que nos interessam pessoalmente e,

como antes que companheiras somos amigas, calha

que as quatro compartilhamos muitas cousas. Com-

partilhar gostos é chave parfazer progredir proje-

tos, mas quiçá também fai com que nos afastemos

de temas que nom conhecemos tanto ou que nom

som do nosso interesse pessoal.

Fazedes conteúdos com um es-
tilo colorido que lembra às se-
ries dos 80, a que se deve?
A imagem corporativa de ACousa foi um

processo longo e tudo está pensado ao

milímetro. A ideia era transmitir felici-

dade com brilhos e cores, chamar a

atençom e deixar claro qual é o nosso

público objetivo. As décadas de 70 e 80 tenhem

umha estética que vai acorde com tudo isso que que-

remos transmitir e, além do mais, quando começa-

mos o projeto tinham muita presença. Se hoje

tivéssemos que voltar a começar de zero escolhería-

mos outra linha estética? Pode ser. Quem sabe. De

todos os modos, temos de admitir que, ao pertencer

todas à geraçom Z, acabamos seguindo esses pa-

drons de estilo e temática. Um fun fact é que toda a

estética foi buscada depois de ver a portada de um

livro que nenhumha tinha lido naquela altura. 

‘Acousa’ é umha revista de redes sociais?
É única e exclusivamente de redes sociais. Tínhamos

claro desde um início que o nosso público objetivo

se move nessas plataformas e descartamos totalmente

um hipotético formato impresso, tanto polo custo

como polo facto de que queremos, sobretudo, con-

teúdo audiovisual. Ainda assim, temos um website que

engloba tudo. Usamo-lo um bocado como coletor de

conteúdos, mas temos de reconhecer que nom lhe

damos muita atençom. É uma cousa que temos de

melhorar, mas é normal que nos esqueçamos quando

a nossa forma de difusom som as redes sociais.

Temos web mas, igual que o nosso público, somos ge-

raçom Z e nom consumimos tanto esse formato.

‘ACousa’ é umha re-
vista audiovisual em
redes sociais para a

geraçom Z e ‘Millennial’ galega, e as Cousas por trás
de ‘ACousa’ som Bea Gutiérrez, Xulia Lomba, Yaiza
López e Aida Vilariño, que decidírom criar um meio
em que poder ler em galego os conteúdos que sem-
pre fôrom do seu interesse. 

Equipa de

ACousa

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

A
pressom sobre o corpo das mu-

lheres é asfixiante. Dizem-nos

que tomemos pílulas, que dei-

xemos de comer, que fagamos

dietas milagrosas, que as nossas pernas som

feias, que dam asco, que a nossa celulite é

nojenta, que a nossa barriga é flácida, que

tiremos os nossos pelos… Ensinárom-nos a

desprezar cada centímetro do nosso corpo

e, em definitivo, de nós. Os corpos das mu-

lheres convertêrom-se no cárcere que antes

eram os seus fogares.

Nom é casualidade que tantas, tantas

mulheres nos sintamos assim: com um

ódio, rechaço e desconexom brutal com o

nosso corpo e com nós mesmas. Estamos

imersas numha reaçom violenta contra o

feminismo e, mais umha vez, o sistema uti-

liza imagens da beleza feminina como

arma de controlo social sobre as mulheres

para frear o nosso progresso e manter-nos

débeis, desligadas, bloqueadas e instáveis

emocionalmente.

Se me paro a pensar na quantidade de

horas que estivem a pensar em que podia

ou nom podia comer, obsessionada com a

comida e com a minha imagem corporal,

buscando sempre ser melhor, ter um corpo

melhor, buscar roupa que me figesse mais

linda ou ir mais à moda, horas de tortura

no ginásio para alcançar esse ideal…, em

lugar de conhecer-me, de perguntar-me

que necessito, em explorar-me e atender as

minhas necessidades e sinais corporais, em

conhecer e questionar o meu corpo, em

atender as minhas emoçons para saber que

me estavam a dizer, em pensar como ocu-

par os novos espaços, conquistar mais di-

reitos, conquistar espaços de poder…

Deixamo-nos a nós atrás, seguindo um

ideia que nem sequer existe.

Mas, pola primeira vez em décadas fala-

se de diversidade, temos mais vozes, mais

referentes, há novas perspetivas e evidên-

cias a respeito de outro tipo de alimenta-

çom, fora da dieta. Temo-nos a nós, temos

eleiçom; agora, por fim, podemos decidir

quem e que mensagem nos representa.

A revoluçom dos
nossos corpos
Alba Cobo
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